
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Tendo como base o disposto no artigo 18 - § 1º - o estudo técnico preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e
a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:

DEMANDA DE COMPRA N° 250148/2026

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
público.
A presente contratação visa à disponibilização de becas completas (beca, cinta ou faixa abdominal, capelo ou chapéu tipo
“mortarboard” e canudo), destinadas aos 40 alunos concluintes do Colégio Técnico de Lorena, em data prevista inicialmente
para a cerimônia de colação de grau no dia 16/12/2026. A utilização de traje formal padronizado para os formandos constitui
necessidade institucional, uma vez que promove igualdade visual entre estudantes, preserva a solenidade do ato e
materializa o caráter simbólico e social da conclusão do ciclo escolar. A ausência de uniformidade traria dispersão estética,
potencial desconforto entre pares e risco de redução da percepção de legitimidade e solenidade do evento, afetando a
imagem institucional e a experiência comemorativa dos formandos e de seus familiares. A contratação integra-se
diretamente à missão da EELUSP de promoção da formação técnica e da valorização de ritos acadêmicos, ao assegurar
que a colação de grau transcorra com decoro, padronização e respeito àquele momento de transição educacional.

II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e
práticas de sustentabilidade, em todas as suas dimensões, observadas as leis ou regulamentações específicas,
bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho.
A solução contratada deverá atender requisitos obrigatórios de desempenho e qualidade, entre os quais se destacam:
fornecimento de becas completas compostas por túnica (com modelagem adequada ao corpo masculino e feminino), cinta
(faixa ou faixa de ombro conforme especificação institucional),  chapéu tipo “mortarboard” com pompom (capelo) e canudo,
em cores e acabamentos padronizados conforme orientação do Colégio; disponibilidade de variação de tamanhos para
atender a amplitude antropométrica dos formandos, com sessão de prova e ajuste prévios; tecido de aspecto opaco e de
boa caída, resistente ao deslocamento e ao uso repetido no curto período da cerimônia; costura reforçada, acabamentos
limpos e componentes sem odor persistente que comprometa o conforto. São exigidos prazos de entrega e recolhimento
rigorosos, logística que permita prova dos trajes com antecedência mínima adequada para ajustes, embalagem individual e
identificação por nome do aluno e número de matrícula, bem como garantia de substituição imediata em caso de defeito no
momento do evento. Requisitos desejáveis incluem adoção de materiais de menor impacto ambiental (fibras recicláveis ou
de baixo consumo de recursos), acabamento com corantes de baixa toxidade, oferta de higienização prévia certificada,
possibilidade de reutilização por vários ciclos e procedimentos de logística reversa que reduzam desperdícios. Os requisitos
técnicos devem ser descritos por desempenho, medidas e características.

Não haverá exigência de garantia da contratação tendo em vista se tratar da contratação de serviço comum e não se tratar
de serviço com dedicação exclusiva de mão de obra. Não será permitida a participação de consórcios, tendo em vista o
baixo vulto do serviço e a existência de ampla gama de fornecedores com capacidade para atendê-lo, de modo a ampliar a
competitividade. Por se tratar de dispensa de licitação e a estimativa de valor ser inferior a ¼ (um quarto) do limite para
dispensa de licitação para compras em geral, a fase de habilitação será simplificada, conforme inciso II, Art. 18, do Decreto
Estadual nº 68.304/2024.

III - Levantamento de mercado, consistente na análise das alternativas possíveis, e justificativas técnica e
econômica da escolha da solução a contratar.
O mercado atende a serviços de locação de trajes acadêmicos por fornecedores especializados, ateliês que confeccionam
peças sob demanda e empresas que ofertam pacotes integrados incluindo prova, ajuste, entrega e recolhimento.
Alternativas possíveis incluem aquisição definitiva de becas, locação junto a grandes fornecedores regionais, contratação de
pequenos ateliês locais ou combinação de fornecedores para confecção e para logística. A opção pela locação se justifica
pela natureza esporádica do evento, pelo menor impacto orçamentário imediato e pela melhor relação entre custo e
benefício quando se busca reduzir a armazenagem e manutenção a longo prazo. A locação também permite a padronização
sem necessidade de capitalizar estoque. A alternativa de compra somente se justificaria se houvesse necessidade
documentada de uso contínuo e local de armazenamento e manutenção assegurados, o que não é o caso. A contratação
em regime de disputa pública com possibilidade de múltiplos fornecedores permite competitividade e mitigação de riscos
decorrentes de eventual falha de um único prestador, desde que observadas a uniformidade e a coordenação técnica
exigidas para o traje.

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso.
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A solução proposta consiste na locação de lotes de becas completas, com entrega única no Colégio Técnico de Lorena,
conforme cronograma de provas e ajustes, embalagem individual e identificação, higienização prévia e recolhimento
pósevento. Funcionalidades essenciais incluem garantia de conformidade dimensional segundo tabela de medidas fornecida
pela Contratante, assistência técnica para ajustes in loco durante prova, substituição emergencial de peças defeituosas no
dia do evento e suporte logístico para entrega e retirada de peças no Colégio. Componentes da entrega: túnica com pala ou
gola adequada, cinta/faixa institucional com largura e comprimento padronizados, chapéu com borboleta e haste metálica ou
de material resistente, e saco protetor reutilizável para acondicionamento. A garantia deve cobrir defeitos de confecção e
desgaste prematuro evidenciado no momento da cerimônia, com prazo de atendimento para substituição compatível com o
calendário do evento. O suporte previsto inclui coordenação para realização de provas, equipe técnica para ajustes
(costureiro ou ateliê credenciado).

V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
escala.
A necessidade identificada é de 40 (quarenta) conjuntos completos de beca, cada conjunto composto por túnica, cinta,
chapéu e canudo. A memória de cálculo parte do número de formandos efetivos atualmente matriculados e aptos à colação,
acrescido da obrigatoriedade de garantia de atendimento individualizado para cada aluno. Considerando variabilidade de
tamanhos, a contratada deverá prover a quantidade estrita de 40 conjuntos, com recomendação técnica de disponibilizar,
sem ônus adicional, até duas unidades reservas para atendimento de ajustes emergenciais ou substituições de última hora
decorrentes de avarias imprevistas verificadas nas provas ou no dia do evento. A quantidade contratual formalizada será de
40 conjuntos, observandose que a previsão de fornecimento de reservas deverá constar como condição contratual.

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.
A estimativa do valor da contratação foi realizada com base em contratações semelhantes efetuadas por outros órgãos
públicos e pela consulta direta a fornecedores. Os valores unitários obtidos e a memória de cálculo da estimativa de valor da
contratação podem ser visualizados a seguir e os documentos de suporte encontram-se em anexo:

Prefeitura de São Sebastião (2026)
Valor unitário: R$ 51,49

Prefeitura de Francisco Morato (novembro/2025)
Valor unitário: R$ 108,60

Unicamp (julho/2025)
Valor unitário: R$ 73,00

FEA/USP (setembro/2025)
Valor unitário: R$ 40,00

Simone Becas (fornecedor)
Valor unitário: R$ 95,00

Com base nos valores indicados, o cálculo do valor estimado da nossa contratação seria:

Média: R$ 73,62

Considerando que os requisitos da contratação, como visita prévia para provas e ajustes e disponibilização de profissional
no dia do evento para resolução de eventuais problemas nas becas, não foram necessariamente cumpridos nos valores
estimados nas contratações dos outros órgãos públicos citados, de maneira análoga ao disposto no § 2°, Art. 4º, do Decreto
Estadual 67888/2023, acrescenta-se 25% ao valor unitário médio, obtendo o valor unitário ajustado:

Valor unitário ajustado: 73,62 x 1,25 = R$ 92,03.

Valor estimado (COTEL): R$ 92,03 x 40 = R$ 3.681,20

Estimativa de valor final: R$ 3.681,20 (três mil, seiscentos e oitenta e um reais e vinte centavos).
Vide anexo para o elemento VI.
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VII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução.

Analisando o objeto, verifica-se que a coerência estética e a necessidade de coordenação centralizada nas provas e ajustes
favorecem a celebração do contrato em um único lote, sob pena de fragmentação ocasionar divergências de padronização e
aumento dos custos logísticos. Por outro lado, a divisão por lotes poderia fomentar a competitividade local e permitir a
contratação de fornecedores especializados para serviços complementares (por exemplo, um fornecedor para as becas e
outro para a logística de higienização e recolhimento). Considerando o porte reduzido da demanda (40 conjuntos) e o
imperativo de uniformidade e simplicidade operacional, recomendase não parcelar a contratação em múltiplos lotes que
separem a confecção da logística. Em razão do cenário de disputa com múltiplos fornecedores, admitese a previsão de
subcontratação controlada para serviços auxiliares, desde que o contratado principal permaneça responsável pela
coordenação e pela garantia do padrão final das peças.

VIII - Contratações correlatas e/ou interdependentes.

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes previstas. A formatura será realizada nas dependências da EEL e
utilizará apenas a infraestrutura disponível.

IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu
alinhamento com o planejamento da Administração, observadas as disposições do artigo 16 do Decreto n° 67.689,
de 3 de maio de 2023.
A contratação foi verificada e consta como prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da EELUSP.
ID PCA: 63025530000104-0-000052/2026
Data de publicação: 26/06/2025
ID do Item: 706
Classe/grupo: 8405 - VESTUÁRIO EXTERNO MASCULINO
ID da Contratação: 102169-80/2026.

X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.
Esperase que a contratação assegure a padronização visual dos formandos, promovendo igualdade e valorização simbólica
do evento, com impacto positivo na imagem institucional e na percepção de seriedade do ato. Em termos de eficiência,
visase garantir entrega, prova e recolhimento dentro do cronograma pactuado, com taxa mínima de não conformidades e
substituições ágeis. A economicidade será buscada mediante comparação de propostas e avaliação do custo total de
locação frente ao benefício institucional, incluindo redução de necessidade de armazenagem e manutenção. Em relação à
segurança, requerse o uso de materiais que não representem risco de inflamabilidade excessiva, sem odores ou
acabamentos que possam provocar reações alérgicas. A inovação será buscada na adoção de soluções sustentáveis e
logísticas que minimizem desperdício e maximizem a reutilização das peças. Indicadores de sucesso incluirão atendimento
integral das 40 unidades no prazo, percentual de satisfação dos formandos e da comissão organizadora, e prontidão de
substituições durante o evento.

XI - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive adaptações
no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação
de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual.

Antes da execução da contratação, deverão ser designados o gestor do contrato e os fiscais responsáveis pela fiscalização
técnica e administrativa, com definição de competências e contatos. É necessário estabelecimento de cronograma detalhado
para provas, ajustes, entrega e recolhimento; disponibilização de espaço adequado para provas e armazenamento
temporário das peças; levantamento antropométrico prévio e comunicação aos fornecedores sobre prazos e requisitos de
identificação das peças. Recomendase capacitação breve da equipe interna que acompanhará as provas e a logística e
elaboração de checklists de recebimento e devolução.

XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável.
A contratação envolve impactos ambientais principalmente relacionados ao uso de materiais têxteis, tratamento e descarte
de embalagens e consumo de energia e água em higienizações. Medidas mitigadoras incluem preferência por materiais com
menor pegada ambiental e maior durabilidade, uso de embalagens retornáveis ou recicláveis, exigência de processos de
higienização que utilizem produtos de menor toxicidade e maior eficiência hídrica, otimização logística para reduzir
deslocamentos e, quando aplicável, destinação adequada de peças desgastadas por meio de reciclagem têxtil ou doação.
Portanto, recomendase que as cláusulas contratuais incorporem requisitos mínimos de sustentabilidade e gestão de
resíduos a serem observados pelo licitante vencedor.

XIII - Manifestação conclusiva sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.
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Diante da análise técnica e da necessidade institucional de padronização e solenidade da colação de grau dos 40
formandos, recomendase o prosseguimento da contratação, com escopo voltado à locação de becas completas incluindo
prova, ajuste, entrega, higienização e recolhimento, em conformidade com os requisitos técnicos aqui descritos.
Recomenda-se que o instrumento convocatório priorize a uniformidade do traje, prazos rigorosamente definidos, garantia de
substituição e suporte técnico, bem como a inclusão de cláusulas que promovam sustentabilidade e mitigação de impactos.
A contratação deverá ser acompanhada por gestor e fiscais designados e condicionada à apresentação de plano
operacional detalhado pelo contratado. A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação (Inciso II, Art. 75, Lei
14.133/2021) e a definição do valor estimado será realizada concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa,
conforme § 4°, Art. 10, do Decreto Estadual 67888/2023.

Página 4 de 63

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 64 deste documento.



 

1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MORATO 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 066/2025 

(Processo Administrativo n° 13.993/2025) 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Francisco Morato, por meio da 

Secretaria de Finanças e Gestão, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 

legislação aplicável. 

 

Data de início de recebimento das propostas: 14/11/2025 

Data da sessão: 19/11/2025 

Link: www.novobbmnet.com.br 

Horário da Fase de Lances: Das 09:00h às 15:00h 

Suporte BBMNET: (11) 3181-8214 

Exclusivo EPP/ME? ( X ) Sim       (  ) Não 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de becas 

(conjunto completo) com equipe de apoio, para utilização dos alunos da Rede Municipal 

de Ensino, nas solenidades das formaturas dos alunos da Pré-escola II, dos 5º anos do 

Ensino Fundamental e EJA - Educação de Jovens e Adultos, que serão realizados entre 

os dias 08 a 12 de dezembro de 2025, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme especificado no Termo de Referência 

anexo. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.4. A contratação ocorrerá conforme tabela constante abaixo. 

  

ANEXO PARA O ELEMENTO VI
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ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID QUANT 

PREÇO 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
ESTIMADO 

TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE BECAS COM SERVIÇO DE 
APOIO 
 
A prestação dos serviços acontecerá nos dias 04, 
08, 09, 10, 11, 12 de dezembro de 2025, 
contemplando os seguintes itens: 
 
Locação de 390 becas curtas ou meia becas 
(educação infantil / ensino fundamental) 
Na cor azul Royal, com gola de renda branca, 
faixas brancas e capelos da mesma cor das 
becas. Os canudos para diplomas deverão ser da 
mesma cor da beca. O tecido deve ser de boa 
qualidade e macio, estilo Prada. Para alunos com 
idade entre 05 a 11 anos. Serão utilizadas nos 
dias 08, 09, 10, 11, 12 de dezembro de 2025  
 
Equipe mínima de 3 (três) pessoas para apoio 
na vestimenta dos formandos durante os 
eventos; 
 
Locação de 70 becas (EJA) 
Na cor azul Royal, com gola de renda branca, 
faixas brancas e capelos da mesma cor das 
becas. Os canudos para diplomas deverão ser da 
mesma cor da beca. O tecido deve ser de boa 
qualidade e macio, estilo Prada. Adulto. Os 
tamanhos das becas deverão ser ajustados no 
corpo dos formandos com antecedência - alunos 
do período noturno. Serão utilizados no dia 04 
de dezembro de 2025. 

SRV 460 R$ 111,75 R$ 51.405,00 

VALOR TOTAL R$ 51.405,00 

 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. Poderão participar da presente Dispensa Eletrônica os interessados que 

estiverem previamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
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2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu 

(s) anexo (s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.3.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.5. Aplica-se o disposto na alínea 2.3.3.3 também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA, CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta de preço, contendo VALOR UNITÁRIO, até o horário previsto para o fim do 

recebimento de propostas. 

3.3. O fornecedor deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema: 

3.3.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

3.3.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

3.3.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

3.3.4. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.3.5. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão excluir 

ou alterá-la, caso ainda esteja na fase de “aberto para receber propostas”. 

3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar em campo próprio do sistema eletrônico que atende às seguintes declarações:  

3.11.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.11.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus art. 42 a 49. 

3.11.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.11.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem 

efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.11.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, 

a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
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públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 

em ordem crescente de classificação. 

4.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá por prorrogação automática 

que será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.11. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte locais e regionais, conforme artigo 

44° da Lei Complementar nº 123/2006.  

4.11.1. As Beneficiárias Localizadas na Região Metropolitana de Francisco 

Morato:  

4.11.1.1. Será concedido tratamento diferenciado para as beneficiárias da Lei 

Complementar nº 123/06 (ME e EPP) sediadas na Região Metropolitana de Francisco 

Morato.  

Página 10 de 63

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 64 deste documento.



 

7 

4.11.1.2. O beneficiário sediado na Região Metropolitana de Francisco Morato 

terá prioridade na convocação sobre as demais empresas participantes, quando o valor 

da proposta estiver até 10% (dez por cento) superior ao valor da proposta da licitante 

(beneficiária ou de natureza jurídica diversa) que apresentar o melhor preço, desde que 

a proposta do beneficiário seja igual ou inferior a 10% da proposta vencedora. A 

convocação será feita para que o beneficiário apresente proposta de preço inferior 

à proposta considerada vencedora.  

4.11.1.3. Para obter o benefício de prioridade de convocação, o licitante 

deverá firmar declaração, no próprio sistema de licitação, afirmando ser beneficiário da 

Lei Complementar nº 123/06 e que está sediado na Região Metropolitana de Francisco 

Morato, declarando ainda sua intenção de usufruir dos benefícios legais previstos, 

quando do acesso à licitação.  

4.11.1.4. A convocação prevista no item 4.11.1.2. ocorrerá após a finalização 

da sessão de lances.  

4.11.1.5. Compreende a Região Metropolitana de Francisco Morato as 

seguintes cidades: Francisco Morato, Franco da Rocha, Cajamar, Caieiras, Mairiporã e 

Jundiaí.  

4.11.1.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 

ao estimado pela Administração. 
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5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.6. Será estipulado pelo Agente de Contratação um tempo máximo para 

apresentação da ficha técnica e redefinição dos valores, podendo o seu descumprimento 

acarretar na desclassificação do proponente. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

5.8.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto. 

5.9. Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.9.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

5.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 

do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

d) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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6.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação. 

6.14. Para fins de validação das funcionalidades e comprovação de que o 

sistema ofertado atende às especificações técnicas exigidas, após a etapa de lances e 

conferência da documentação de habilitação da licitante melhor classificada, e estando 

esta apta, será solicitado o envio da proposta final e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação e depois de 

aprovado na proposta final, o fornecedor será considerado habilitado. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30 % (trinta por cento) sobre o 

valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 

das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
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tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo 

e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.8. O julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 

deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

8.13.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

 

 

Francisco Morato, 12 de novembro de 2025 

 

 

 
 

MARISA APARECIDA BAZAGLIA 
Secretária de Educação  
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020;  

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores;  

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz;  

1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
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1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

3. DOCUMENTAÇÃO SIMPLIFICADA: 

3.1. No caso de contratação para entrega imediata, considerada aquela com 

prazo de entrega até 30 (trinta) dias da Autorização de Fornecimento ou Serviço, será 

exigida somente a documentação que comprovem:  

3.2. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente contendo o número 

do CPF que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

3.3. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

3.4. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;  

3.5. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3.6. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

3.7. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

3.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de locação de becas (conjunto completo) com 

equipe de apoio, para utilização dos alunos da Rede Municipal de Ensino, nas 

solenidades das formaturas dos alunos da Pré-escola II, dos 5º anos do Ensino 

Fundamental e EJA - Educação de Jovens e Adultos, que serão realizados entre os dias 

08 a 12 de dezembro de 2025. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação direta tem como finalidade atender à necessidade pontual e 

temporária de realização das cerimônias de formatura, caracterizando-se como serviço 

não contínuo. 

Item Quantidade Unidade Especificação/Descrição 

 
 
 
01 

 
 
 
460 

 
 
SERVIÇO 

LOCAÇÃO DE BECAS COM SERVIÇO DE APOIO 
 
A prestação dos serviços acontecerá nos dias 04, 08, 09, 
10, 11, 12 de dezembro de 2025, contemplando os 
seguintes itens: 
 
Locação de 390 becas curtas ou meia becas 
(educação infantil / ensino fundamental) 
Na cor azul Royal, com gola de renda branca, faixas 
brancas e capelos da mesma cor das becas. Os canudos 
para diplomas deverão ser da mesma cor da beca. O 
tecido deve ser de boa qualidade e macio, estilo Prada. 
Para alunos com idade entre 05 a 11 anos. Serão 
utilizadas nos dias 08, 09, 10, 11, 12 de dezembro de 
2025  
 
Equipe mínima de 3 (três) pessoas para apoio na 
vestimenta dos formandos durante os eventos; 
 
Locação de 70 becas (EJA) 
Na cor azul Royal, com gola de renda branca, faixas 
brancas e capelos da mesma cor das becas. Os canudos 
para diplomas deverão ser da mesma cor da beca. O 
tecido deve ser de boa qualidade e macio, estilo Prada. 
Adulto. Os tamanhos das becas deverão ser ajustados no 
corpo dos formandos com antecedência - alunos do 
período noturno. Serão utilizados no dia 04 de 
dezembro de 2025. 
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2.2. O instrumento contratual será substituído pela emissão de nota de empenho 

de despesa, conforme o art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n.14.133/2021). 

3.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de becas 

(conjunto completo) com equipe de apoio, para as solenidades de formatura dos alunos 

da Pré-escola, dos 5º anos do Ensino Fundamental e EJA - Educação de Jovens e 

Adultos. 

3.2. A formatura é um evento solene e marcante, representando a culminação de 

anos de esforço, dedicação e aprendizado dos alunos. Este momento, carregado de 

simbolismo e celebração, contará com a presença de pais, profissionais da educação e 

outros convidados, além dos próprios formandos que compartilham um sentimento de 

missão cumprida. 

3.3. A utilização de uma vestimenta adequada para os alunos durante a 

cerimônia de formatura é fundamental para refletir a importância e a dignidade desse 

evento. A padronização do vestuário não só eleva a solenidade da ocasião, como 

também desempenha um papel crucial em garantir que todos os alunos se sintam 

igualmente valorizados e respeitados. Essa medida é especialmente importante para 

evitar possíveis inibições ou constrangimentos decorrentes de diferenças financeiras, 

promovendo um ambiente de igualdade e inclusão. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

4.1. Assim, a contratação de serviços especializados no fornecimento das 

vestimentas de formatura é justificada como uma forma de assegurar que este evento 

significativo seja celebrado com a devida formalidade e respeito, refletindo a importância 

da conquista dos formandos e proporcionando uma experiência memorável e digna para 

todos os envolvidos. 

4.2. Ademais, o processo de utilização das becas e demais itens locados será 

orientado pela eficiência no consumo e pela mitigação de impactos ambientais, por meio 

de uma gestão adequada dos resíduos eventualmente gerados. Dessa forma, busca-se 
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otimizar o uso dos materiais, garantindo o atendimento às demandas da Secretaria sem 

prejuízo ao cumprimento das obrigações socioambientais. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 

14.133/21) 

5.1. A verificação da conformidade dos produtos com as especificações será 

realizada no ato da entrega, com base nos critérios descritos nos itens deste Termo. 

5.2. Qualquer atraso injustificado poderá resultar em sanções administrativas 

conforme previstas na Lei de Licitações e Contratos. 

5.3. Os custos de transporte, manuseio e demais despesas relacionadas à 

entrega dos materiais deverão ser arcadas integralmente pelo fornecedor, sem repasse 

de ônus à Administração Pública. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 

n. 14.133/2021). 

6.1. É de responsabilidade da contratada realizar a medição dos formandos da 

EJA com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência da data das formaturas. 

6.2. As becas, faixas, capelos e canudos deverão ser entregues limpos e 

passados Fornecimento de produtos em perfeitas condições de uso. Tecido e 

acabamentos de boa qualidade, garantindo conforto e aparência adequada; 

6.3.  As becas, faixas, capelos e canudos deverão ser recolhidos no dia 12 de 

dezembro de 2025. 

6.4. A empresa deverá comparecer ao local do evento com 2 (duas) horas de 

antecedência, garantindo que todos os alunos estejam prontos até 15 (quinze) minutos 

antes do início da solenidade. 

6.4.1. Disponibilização de equipe mínima de 3 (três) pessoas para apoio na 

vestimenta dos formandos durante os eventos; 

6.5. Os eventos ocorrerão nos dias 04, 08, 09, 10, 11 e 12 de dezembro de 2025, 

conforme cronograma da Secretaria de Educação. 

6.6. Antes da aprovação definitiva, a contratada deverá apresentar amostra de 

cada modelo de beca (Educação Infantil/Ensino Fundamental e EJA), no prazo máximo 
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de 10 (dez) dias contados da solicitação da Secretaria de Educação, para avaliação da 

qualidade do tecido, acabamento, cor e padrão de confecção. 

6.7. As amostras deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, 

situada no 3º andar da Prefeitura de Francisco Morato na Praça da Liberdade, nº 10, 3º 

andar, Jardim Sinobe, Francisco Morato – SP, CEP 07908-165. 

6.7.1. As amostras aprovadas servirão como padrão de referência para a 

execução do serviço, ficando a contratada obrigada a fornecer produtos idênticos às 

amostras aprovadas. 

6.8. Caso as amostras apresentem divergência quanto às especificações 

exigidas, a Secretaria de Educação poderá rejeitá-las, concedendo prazo para 

substituição, sob pena de desclassificação e/ou rescisão contratual. 

6.9. Cumprimento integral dos prazos e condições especificadas neste Termo de 

Referência. 

 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21) 

7.1. A fiscalização e acompanhamento da execução contratual ficarão a cargo da 

Chefe da Divisão de Educação Infantil, ou outro servidor designado. 

7.2. Caberá ao fiscal registrar ocorrências, determinar correções e comunicar à 

autoridade competente sobre situações que exijam providências. 

7.3. A contratada deverá manter preposto responsável durante todo o período de 

execução dos serviços. 

 

8 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1.  A entrega das becas deverá ocorrer com antecedência mínima de 03 (três) 

dias úteis na EM Dr Ulisses Silveira Guimarães no endereço Rua Virgílio Martins de 

Oliveira, 798 - Vila Heloiza, Francisco Morato, em relação à data prevista para o início 

das cerimônias de formatura, programada EJA dia 04 de dezembro de 2025 e demais 

ensinos em 08 de dezembro de 2025, de modo a possibilitar a conferência, organização 

e eventuais ajustes necessários pela equipe da Secretaria de Educação. 

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da execução, para 

verificação de conformidade com as especificações deste Termo. 
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8.2.1. Havendo divergências, a contratada deverá corrigir, refazer ou substituir 

os itens sem ônus adicional, no prazo determinado pela fiscalização. 

8.3. Após a verificação da conformidade, os serviços serão recebidos 

definitivamente, mediante termo de aceite pela Secretaria de Educação. 

 

9 – DO LOCAL DE ENTREGA E PAGAMENTO 

9.1. A Nota Fiscal deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Educação, 

situada à Praça da Liberdade, nº 10 – Jardim Sinobe – Francisco Morato/SP – CEP 

07908-165, no horário de 08h às 17h, de segunda a sexta-feira (exceto feriados) e ou 

por e-mail: financas.educacao@franciscomorato.sp.gov.br 

9.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da entrega da 

Nota Fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Educação. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, nos termos 

do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação de preço compatível 

com o valor de mercado, apurado por meio de pesquisa de preços realizada junto a, no 

mínimo, três fornecedores ou em plataformas oficiais de compras públicas. 

10.2. O critério de seleção será o menor preço global, observada a 

compatibilidade com o objeto e as condições técnicas especificadas neste Termo de 

Referência. 

10.3. A escolha da empresa será devidamente motivada no processo 

administrativo, com base na vantajosidade da proposta apresentada e na regularidade 

fiscal e trabalhista da contratada. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos seguintes 

recursos orçamentários: 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 06.01 

Página 28 de 63

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 64 deste documento.



 

25 

Proj. / Ativ.: 12.3650008.2008 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 

Ficha: 111 

Vínculo: 01 

 

Unidade Orçamentária: 06.02 

Proj. / Ativ.: 12.3610008.2009 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 

Ficha: 125 

Vínculo: 01 

 

 

 

MARISA APARECIDA BAZAGLIA 

Secretária de Educação 
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Objeto:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de becas (conjunto completo) com equipe de

apoio, para utilização dos alunos da Rede Municipal de Ensino, nas solenidades das formaturas dos alunos da Pré-escola II,

dos 5º anos do Ensino Fundamental e EJA - Educação de Jovens e Adultos, que serão realizados entre os dias 08 a 12 de

dezembro de 2025, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

anexos.

   Editais

Aviso de Contratação Direta nº D-

066/2025/2025

Última atualização 13/11/2025

Local: Francisco Morato/SP Órgão: MUNICIPIO DE FRANCISCO MORATO

Unidade compradora: 8075 - Francisco Morato

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 13/11/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 14/11/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 19/11/2025 08:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 46523072000114-1-000241/2025 Fonte: Novo BBMNET Licitações

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 51.405,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 49.956,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Eventoc Nomec Data/Hora do Eventoc

Inclusão - Contratação 13/11/2025 - 12:38:38

Inclusão - Documento de Contratação Dispensa_Eletronica_n_0662025__LOCACAO_DE_BECAS 13/11/2025 - 12:38:38

Inclusão - Resultado de Item de

Contratação

19/11/2025 - 14:25:25

Retificação - Item de Contratação 19/11/2025 - 14:25:24

Exibir: 1-4 de 4 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MORATO 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 066/2025 

(Processo Administrativo n° 13.993/2025) 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Francisco Morato, por meio da 

Secretaria de Finanças e Gestão, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 

legislação aplicável. 

 

Data de início de recebimento das propostas: 14/11/2025 

Data da sessão: 19/11/2025 

Link: www.novobbmnet.com.br 

Horário da Fase de Lances: Das 09:00h às 15:00h 

Suporte BBMNET: (11) 3181-8214 

Exclusivo EPP/ME? ( X ) Sim       (  ) Não 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de becas 

(conjunto completo) com equipe de apoio, para utilização dos alunos da Rede Municipal 

de Ensino, nas solenidades das formaturas dos alunos da Pré-escola II, dos 5º anos do 

Ensino Fundamental e EJA - Educação de Jovens e Adultos, que serão realizados entre 

os dias 08 a 12 de dezembro de 2025, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme especificado no Termo de Referência 

anexo. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.4. A contratação ocorrerá conforme tabela constante abaixo. 
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ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID QUANT 

PREÇO 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
ESTIMADO 

TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE BECAS COM SERVIÇO DE 
APOIO 
 
A prestação dos serviços acontecerá nos dias 04, 
08, 09, 10, 11, 12 de dezembro de 2025, 
contemplando os seguintes itens: 
 
Locação de 390 becas curtas ou meia becas 
(educação infantil / ensino fundamental) 
Na cor azul Royal, com gola de renda branca, 
faixas brancas e capelos da mesma cor das 
becas. Os canudos para diplomas deverão ser da 
mesma cor da beca. O tecido deve ser de boa 
qualidade e macio, estilo Prada. Para alunos com 
idade entre 05 a 11 anos. Serão utilizadas nos 
dias 08, 09, 10, 11, 12 de dezembro de 2025  
 
Equipe mínima de 3 (três) pessoas para apoio 
na vestimenta dos formandos durante os 
eventos; 
 
Locação de 70 becas (EJA) 
Na cor azul Royal, com gola de renda branca, 
faixas brancas e capelos da mesma cor das 
becas. Os canudos para diplomas deverão ser da 
mesma cor da beca. O tecido deve ser de boa 
qualidade e macio, estilo Prada. Adulto. Os 
tamanhos das becas deverão ser ajustados no 
corpo dos formandos com antecedência - alunos 
do período noturno. Serão utilizados no dia 04 
de dezembro de 2025. 

SRV 460 R$ 111,75 R$ 51.405,00 

VALOR TOTAL R$ 51.405,00 

 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. Poderão participar da presente Dispensa Eletrônica os interessados que 

estiverem previamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
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2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu 

(s) anexo (s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.3.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.5. Aplica-se o disposto na alínea 2.3.3.3 também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA, CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta de preço, contendo VALOR UNITÁRIO, até o horário previsto para o fim do 

recebimento de propostas. 

3.3. O fornecedor deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema: 

3.3.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

3.3.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

3.3.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

3.3.4. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.3.5. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão excluir 

ou alterá-la, caso ainda esteja na fase de “aberto para receber propostas”. 

3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar em campo próprio do sistema eletrônico que atende às seguintes declarações:  

3.11.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.11.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus art. 42 a 49. 

3.11.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.11.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem 

efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.11.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, 

a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
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públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 

em ordem crescente de classificação. 

4.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá por prorrogação automática 

que será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.11. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte locais e regionais, conforme artigo 

44° da Lei Complementar nº 123/2006.  

4.11.1. As Beneficiárias Localizadas na Região Metropolitana de Francisco 

Morato:  

4.11.1.1. Será concedido tratamento diferenciado para as beneficiárias da Lei 

Complementar nº 123/06 (ME e EPP) sediadas na Região Metropolitana de Francisco 

Morato.  
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4.11.1.2. O beneficiário sediado na Região Metropolitana de Francisco Morato 

terá prioridade na convocação sobre as demais empresas participantes, quando o valor 

da proposta estiver até 10% (dez por cento) superior ao valor da proposta da licitante 

(beneficiária ou de natureza jurídica diversa) que apresentar o melhor preço, desde que 

a proposta do beneficiário seja igual ou inferior a 10% da proposta vencedora. A 

convocação será feita para que o beneficiário apresente proposta de preço inferior 

à proposta considerada vencedora.  

4.11.1.3. Para obter o benefício de prioridade de convocação, o licitante 

deverá firmar declaração, no próprio sistema de licitação, afirmando ser beneficiário da 

Lei Complementar nº 123/06 e que está sediado na Região Metropolitana de Francisco 

Morato, declarando ainda sua intenção de usufruir dos benefícios legais previstos, 

quando do acesso à licitação.  

4.11.1.4. A convocação prevista no item 4.11.1.2. ocorrerá após a finalização 

da sessão de lances.  

4.11.1.5. Compreende a Região Metropolitana de Francisco Morato as 

seguintes cidades: Francisco Morato, Franco da Rocha, Cajamar, Caieiras, Mairiporã e 

Jundiaí.  

4.11.1.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 

ao estimado pela Administração. 
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5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.6. Será estipulado pelo Agente de Contratação um tempo máximo para 

apresentação da ficha técnica e redefinição dos valores, podendo o seu descumprimento 

acarretar na desclassificação do proponente. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

5.8.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto. 

5.9. Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.9.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

5.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 

do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

d) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

Página 41 de 63

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 64 deste documento.



 

11 

6.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação. 

6.14. Para fins de validação das funcionalidades e comprovação de que o 

sistema ofertado atende às especificações técnicas exigidas, após a etapa de lances e 

conferência da documentação de habilitação da licitante melhor classificada, e estando 

esta apta, será solicitado o envio da proposta final e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação e depois de 

aprovado na proposta final, o fornecedor será considerado habilitado. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30 % (trinta por cento) sobre o 

valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 

das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
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tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

Página 45 de 63

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 64 deste documento.



 

15 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo 

e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.8. O julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 

deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

8.13.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

 

 

Francisco Morato, 12 de novembro de 2025 

 

 

 
 

MARISA APARECIDA BAZAGLIA 
Secretária de Educação  
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020;  

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores;  

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz;  

1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
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1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

3. DOCUMENTAÇÃO SIMPLIFICADA: 

3.1. No caso de contratação para entrega imediata, considerada aquela com 

prazo de entrega até 30 (trinta) dias da Autorização de Fornecimento ou Serviço, será 

exigida somente a documentação que comprovem:  

3.2. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente contendo o número 

do CPF que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

3.3. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

3.4. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;  

3.5. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3.6. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

3.7. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

3.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de locação de becas (conjunto completo) com 

equipe de apoio, para utilização dos alunos da Rede Municipal de Ensino, nas 

solenidades das formaturas dos alunos da Pré-escola II, dos 5º anos do Ensino 

Fundamental e EJA - Educação de Jovens e Adultos, que serão realizados entre os dias 

08 a 12 de dezembro de 2025. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação direta tem como finalidade atender à necessidade pontual e 

temporária de realização das cerimônias de formatura, caracterizando-se como serviço 

não contínuo. 

Item Quantidade Unidade Especificação/Descrição 

 
 
 
01 

 
 
 
460 

 
 
SERVIÇO 

LOCAÇÃO DE BECAS COM SERVIÇO DE APOIO 
 
A prestação dos serviços acontecerá nos dias 04, 08, 09, 
10, 11, 12 de dezembro de 2025, contemplando os 
seguintes itens: 
 
Locação de 390 becas curtas ou meia becas 
(educação infantil / ensino fundamental) 
Na cor azul Royal, com gola de renda branca, faixas 
brancas e capelos da mesma cor das becas. Os canudos 
para diplomas deverão ser da mesma cor da beca. O 
tecido deve ser de boa qualidade e macio, estilo Prada. 
Para alunos com idade entre 05 a 11 anos. Serão 
utilizadas nos dias 08, 09, 10, 11, 12 de dezembro de 
2025  
 
Equipe mínima de 3 (três) pessoas para apoio na 
vestimenta dos formandos durante os eventos; 
 
Locação de 70 becas (EJA) 
Na cor azul Royal, com gola de renda branca, faixas 
brancas e capelos da mesma cor das becas. Os canudos 
para diplomas deverão ser da mesma cor da beca. O 
tecido deve ser de boa qualidade e macio, estilo Prada. 
Adulto. Os tamanhos das becas deverão ser ajustados no 
corpo dos formandos com antecedência - alunos do 
período noturno. Serão utilizados no dia 04 de 
dezembro de 2025. 
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2.2. O instrumento contratual será substituído pela emissão de nota de empenho 

de despesa, conforme o art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n.14.133/2021). 

3.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de becas 

(conjunto completo) com equipe de apoio, para as solenidades de formatura dos alunos 

da Pré-escola, dos 5º anos do Ensino Fundamental e EJA - Educação de Jovens e 

Adultos. 

3.2. A formatura é um evento solene e marcante, representando a culminação de 

anos de esforço, dedicação e aprendizado dos alunos. Este momento, carregado de 

simbolismo e celebração, contará com a presença de pais, profissionais da educação e 

outros convidados, além dos próprios formandos que compartilham um sentimento de 

missão cumprida. 

3.3. A utilização de uma vestimenta adequada para os alunos durante a 

cerimônia de formatura é fundamental para refletir a importância e a dignidade desse 

evento. A padronização do vestuário não só eleva a solenidade da ocasião, como 

também desempenha um papel crucial em garantir que todos os alunos se sintam 

igualmente valorizados e respeitados. Essa medida é especialmente importante para 

evitar possíveis inibições ou constrangimentos decorrentes de diferenças financeiras, 

promovendo um ambiente de igualdade e inclusão. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

4.1. Assim, a contratação de serviços especializados no fornecimento das 

vestimentas de formatura é justificada como uma forma de assegurar que este evento 

significativo seja celebrado com a devida formalidade e respeito, refletindo a importância 

da conquista dos formandos e proporcionando uma experiência memorável e digna para 

todos os envolvidos. 

4.2. Ademais, o processo de utilização das becas e demais itens locados será 

orientado pela eficiência no consumo e pela mitigação de impactos ambientais, por meio 

de uma gestão adequada dos resíduos eventualmente gerados. Dessa forma, busca-se 
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otimizar o uso dos materiais, garantindo o atendimento às demandas da Secretaria sem 

prejuízo ao cumprimento das obrigações socioambientais. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 

14.133/21) 

5.1. A verificação da conformidade dos produtos com as especificações será 

realizada no ato da entrega, com base nos critérios descritos nos itens deste Termo. 

5.2. Qualquer atraso injustificado poderá resultar em sanções administrativas 

conforme previstas na Lei de Licitações e Contratos. 

5.3. Os custos de transporte, manuseio e demais despesas relacionadas à 

entrega dos materiais deverão ser arcadas integralmente pelo fornecedor, sem repasse 

de ônus à Administração Pública. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 

n. 14.133/2021). 

6.1. É de responsabilidade da contratada realizar a medição dos formandos da 

EJA com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência da data das formaturas. 

6.2. As becas, faixas, capelos e canudos deverão ser entregues limpos e 

passados Fornecimento de produtos em perfeitas condições de uso. Tecido e 

acabamentos de boa qualidade, garantindo conforto e aparência adequada; 

6.3.  As becas, faixas, capelos e canudos deverão ser recolhidos no dia 12 de 

dezembro de 2025. 

6.4. A empresa deverá comparecer ao local do evento com 2 (duas) horas de 

antecedência, garantindo que todos os alunos estejam prontos até 15 (quinze) minutos 

antes do início da solenidade. 

6.4.1. Disponibilização de equipe mínima de 3 (três) pessoas para apoio na 

vestimenta dos formandos durante os eventos; 

6.5. Os eventos ocorrerão nos dias 04, 08, 09, 10, 11 e 12 de dezembro de 2025, 

conforme cronograma da Secretaria de Educação. 

6.6. Antes da aprovação definitiva, a contratada deverá apresentar amostra de 

cada modelo de beca (Educação Infantil/Ensino Fundamental e EJA), no prazo máximo 
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de 10 (dez) dias contados da solicitação da Secretaria de Educação, para avaliação da 

qualidade do tecido, acabamento, cor e padrão de confecção. 

6.7. As amostras deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, 

situada no 3º andar da Prefeitura de Francisco Morato na Praça da Liberdade, nº 10, 3º 

andar, Jardim Sinobe, Francisco Morato – SP, CEP 07908-165. 

6.7.1. As amostras aprovadas servirão como padrão de referência para a 

execução do serviço, ficando a contratada obrigada a fornecer produtos idênticos às 

amostras aprovadas. 

6.8. Caso as amostras apresentem divergência quanto às especificações 

exigidas, a Secretaria de Educação poderá rejeitá-las, concedendo prazo para 

substituição, sob pena de desclassificação e/ou rescisão contratual. 

6.9. Cumprimento integral dos prazos e condições especificadas neste Termo de 

Referência. 

 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21) 

7.1. A fiscalização e acompanhamento da execução contratual ficarão a cargo da 

Chefe da Divisão de Educação Infantil, ou outro servidor designado. 

7.2. Caberá ao fiscal registrar ocorrências, determinar correções e comunicar à 

autoridade competente sobre situações que exijam providências. 

7.3. A contratada deverá manter preposto responsável durante todo o período de 

execução dos serviços. 

 

8 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1.  A entrega das becas deverá ocorrer com antecedência mínima de 03 (três) 

dias úteis na EM Dr Ulisses Silveira Guimarães no endereço Rua Virgílio Martins de 

Oliveira, 798 - Vila Heloiza, Francisco Morato, em relação à data prevista para o início 

das cerimônias de formatura, programada EJA dia 04 de dezembro de 2025 e demais 

ensinos em 08 de dezembro de 2025, de modo a possibilitar a conferência, organização 

e eventuais ajustes necessários pela equipe da Secretaria de Educação. 

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da execução, para 

verificação de conformidade com as especificações deste Termo. 
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8.2.1. Havendo divergências, a contratada deverá corrigir, refazer ou substituir 

os itens sem ônus adicional, no prazo determinado pela fiscalização. 

8.3. Após a verificação da conformidade, os serviços serão recebidos 

definitivamente, mediante termo de aceite pela Secretaria de Educação. 

 

9 – DO LOCAL DE ENTREGA E PAGAMENTO 

9.1. A Nota Fiscal deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Educação, 

situada à Praça da Liberdade, nº 10 – Jardim Sinobe – Francisco Morato/SP – CEP 

07908-165, no horário de 08h às 17h, de segunda a sexta-feira (exceto feriados) e ou 

por e-mail: financas.educacao@franciscomorato.sp.gov.br 

9.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da entrega da 

Nota Fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Educação. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, nos termos 

do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação de preço compatível 

com o valor de mercado, apurado por meio de pesquisa de preços realizada junto a, no 

mínimo, três fornecedores ou em plataformas oficiais de compras públicas. 

10.2. O critério de seleção será o menor preço global, observada a 

compatibilidade com o objeto e as condições técnicas especificadas neste Termo de 

Referência. 

10.3. A escolha da empresa será devidamente motivada no processo 

administrativo, com base na vantajosidade da proposta apresentada e na regularidade 

fiscal e trabalhista da contratada. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos seguintes 

recursos orçamentários: 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 06.01 
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Proj. / Ativ.: 12.3650008.2008 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 

Ficha: 111 

Vínculo: 01 

 

Unidade Orçamentária: 06.02 

Proj. / Ativ.: 12.3610008.2009 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 

Ficha: 125 

Vínculo: 01 

 

 

 

MARISA APARECIDA BAZAGLIA 

Secretária de Educação 
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Objeto:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de becas (conjunto completo) com equipe de

apoio, para utilização dos alunos da Rede Municipal de Ensino, nas solenidades das formaturas dos alunos da Pré-escola II,

dos 5º anos do Ensino Fundamental e EJA - Educação de Jovens e Adultos, que serão realizados entre os dias 08 a 12 de

dezembro de 2025, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

anexos.

   Editais

Aviso de Contratação Direta nº D-

066/2025/2025

Última atualização 13/11/2025

Local: Francisco Morato/SP Órgão: MUNICIPIO DE FRANCISCO MORATO

Unidade compradora: 8075 - Francisco Morato

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 13/11/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 14/11/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 19/11/2025 08:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 46523072000114-1-000241/2025 Fonte: Novo BBMNET Licitações

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 51.405,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 49.956,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Eventoc Nomec Data/Hora do Eventoc

Inclusão - Contratação 13/11/2025 - 12:38:38

Inclusão - Documento de Contratação Dispensa_Eletronica_n_0662025__LOCACAO_DE_BECAS 13/11/2025 - 12:38:38

Inclusão - Resultado de Item de

Contratação

19/11/2025 - 14:25:25

Retificação - Item de Contratação 19/11/2025 - 14:25:24

Exibir: 1-4 de 4 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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Objeto:

Turma da Faculdade de Educação Física que acontecerá no dia 08/08/2025 às 15 horas no CDC: - 45 unidades de serviço

delocação de vestuário; capelo; - 45 unidades de serviço de locação de vestuário; faixa verde, formatura curso Educação

Física; - 45 unidades de serviço de locação de vestuário; canudo verde, formatura curso Educação Física; - 45 unidades de

serviço delocação de vestuário; ombrelone verde, formatura para curso de Educação Física; - 55 unidades de serviço de

locação devestuário; beca. Turma da Faculdade de Educação que acontecerá no dia 08/08/2025 às 18 horas na sala LL03,

térreo do Prédio Paulo Freire: - 30 unidades de serviço de locação de vestuário; becas; e fornecimento de canudos.

   Contratos

Contrato nº 7811/2025

Última atualização 29/07/2025

Local: Campinas/SP Órgão: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

Unidade executora: 450161 - ESP-UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 01-P-28674/2025

Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 29/07/2025 Data de assinatura: 28/07/2025 Vigência: de 08/08/2025 a 08/08/2025

Id contrato PNCP: 46068425000133-2-004281/2025 Fonte: Compras.gov.br

Id contratação PNCP: 46068425000133-1-001724/2025

VALOR CONTRATADO

R$ 3.285,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 04.643.704/0001-33

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: FORCAMP FORMATURAS E EVENTOS LTDA

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Sequencialc Númeroc Valor Totalc Emendac Data de

Emissãoc

Data/Hora de Inclusã

Nenhum dado para exibir

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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____________________________________________________________________________ 

  
TIDY GENTLEMAN RIGOR LTDA. 
Rua Tijuco Preto, 158 – Tatuapé – São Paulo – SP – CEP. 03316-000 
FONES: 2294-5666 / 2296-8554 
www.tidy.com.br     e-mail: contato@tidy.com.br 

São Paulo, 26 de setembro de 2025 
 

 
A FEA USP 
 
Ref: Locação de Becas 
 
A/C Renata Mallet  
 
“A Tidy Aluguel de Trajes é uma empresa especializada na locação de trajes para formaturas.  
Atuamos há 41 anos em São Paulo e hoje atendemos a mais de 600 escolas diretamente e às principais 
empresas de formaturas vestindo cerca de 100.000 formandos de universidades, anualmente. 
Sempre com pontualidade e qualidade das roupas acima de tudo.”  

 
Por meio desta, apresentamos nossa proposta para locação de becas para evento a ocorrer 
em 09/10/25. 
 

 PRODUTO VALOR UNITÁRIO QUANTIDADE VALOR TOTAL 

Beca tradicional com faixa - sem capelo R$ 40,00 60 

 

R$ 2.400,00 

 

Segue links dos modelos da beca para melhor visualização:  

www.tidy.com.br/becas  

Serviço 

Vestimos diretamente na colação: Chegamos em torno de duas horas antes do início do 
evento com uma grande quantidade de becas extras. Vestimos todos os alunos e, após o fim 
da colação, retiramos as becas de todos. 

Esse serviço traz total comodidade aos organizadores do evento em relação às becas.  
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____________________________________________________________________________ 

  
TIDY GENTLEMAN RIGOR LTDA. 
Rua Tijuco Preto, 158 – Tatuapé – São Paulo – SP – CEP. 03316-000 
FONES: 2294-5666 / 2296-8554 
www.tidy.com.br     e-mail: contato@tidy.com.br 

DADOS TIDY 
 

RAZÃO SOCIAL TIDY GENTLEMAN RIGOR LTDA 
ENDEREÇO RUA TIJUCO PRETO, 158 TATUAPÉ - SÃO PAULO CEP 03316-000 
TELEFONES (11) 2294-5666 / (11) 2296-8554 

CNPJ 54.641.998/0001-32 
INSC. ESTADUAL ISENTO 

DADOS BANCÁRIOS TIDY GENTLEMAN RIGOR LTDA 

BANCO BRADESCO 

AGÊNCIA 0503-3 

CONTA CORRENTE 49815-7 

 

 
INFORMAÇÕES DO PEDIDO 
 

VALOR TOTAL DO PEDIDO R$ 2.400,00 

DATA DO ORÇAMENTO 23/08/2025 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO FATURADO 30 DIAS – após data do evento 

FORMA DE PAGAMENTO DEPÓSITO BANCÁRIO – CONTA MENCIONADA ACIMA 

FRETE INCLUSO 

PRAZO DE ENTREGA DUAS HORAS ANTES DO EVENTO 

VALIDADE DA PROPOSTA 30 DIAS 

 
 
 
Desde já, nos colocamos à total disposição. 
 
Atenciosamente, 
  

 
ANDRÉ SENA DI STEFANO 
Diretor comercial 

11 2294-5666  

11 97191-5747 

andre@tidy.com.br 
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SIMONE BECAS 
ORÇAMENTO - BECAS PARA FORMATURAS 

 
 

 
A/C Sr. Jonnes Germano 
Colégio Cotel - Lorena 
 
 
Ref. aluguel de 40 kits de becas modelo tradicional em dezembro de 2026. 
 
Cada kit contendo: 
 
Beca/Jabô/Cordão/Faixa/Capelo e Canudo. 
 
O canudo fica para o formando. 
 
Fazemos as medidas dos formandos no colégio, em data agendada anterior ao evento.  
 
No dia do evento, nossa equipe leva as becas, veste os formandos, fica até o final dando todo o suporte e já recolhe 
os kits ao final. 
  
Valor total por formando: R$95,00 
 
Formas de pagamento: 
 
À vista, ou 50% de entrada e o restante até 10 dias antes do evento. 
Pix, transferência ou boleto. 
 
Obs: É feito um contrato único (em nome de uma só pessoa). 
 
Taubaté 11 de Agosto de 2026. 
 
Att, 

 

Simone Becas 

Tel: 12 97402 8288 
CNPJ:44.082.190/0001-09 
Instagram:@simonebecas 
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